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Sessão de 08 de dezembro de 1995 	 ACORDO NR. 101-29.283

Recurso nr.: 89.679 - PIS/FAT. F -XF1: DF 1990 :=1 1992

Recorrente : AWIK - ALIMENTOS SELECIONADOS :':VA.

Recorrido : DRF EM CARUARU

PIS/FATURAMENTO - A propositura, pelo contribuin-
te, de Mandado de P=egurança, importa na renúncia
an copor is rerorrer na esfera administrativa e
desistncia do recurso acaso in terposto, consoants
disposto contida no art. 38, paraorafo único da
Lei nr. Ê-.3 P10, d.-,r- 2'2/09/RO.

Recurso no conhecido

Vistos, relatados a, discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AWIK - ALIMENTOS SELECIONADOS SIA.:

ACORDAM n7, Membros de. Primoira W-Imara do Primeiro 	 -

seino dçr, Contribuin tes, por unanimi gade de votos, nno	 --.5ensr do re-

._=_.,. , vIr_: jLidiLial, nc , 	 fn= uj ,:D relatório e voto
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FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
Parzioipardn, dindd, do presente Julgamento, ns seguintes r-rtn .--,elhei-

MARIAM SEIF,	 JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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R E,LATORIO

A empresa =upra-referenriada qualifica nos autos, foi
alvo da aç-Ão Fiscal  a que alude n Auto de Tnfração de fls. 01 4 onde é
.,-..xin-~ f" recolhimento da r-oni-r 4 7.-5.ÇNn para o PIS/FATURAMENTn, relati-
va ao r~in4.4 n 4- ,--- j aneiro/91 R marçn/92 4 (estabelecimento que tem 0 CSC

o nr. 10980-696/0001-13).

Pelo seu incnnfnrmi .=mo, a interessada ingressou com a
tempestiva impurinaçãn d.= fls. 18/1,9, na qual, aleqa,em sintese, que a
.----xiq=5-m-ia ó inrabivel, i-rsrin ,=f11 vista que ingressou na 3a. Vara Fede-
ral de Pernambuco, rum MANDADO DE SEGURANÇA (NR. 92.7231-6), em que
cnnt==nd=, com a FAZENDA NACIONAL, visando a obtenção de sentença que
declara a inf-on =.fitucionalidade e inexibilidade do PIS.

A= II=. ';':-':, pronunciou-se a fiscalizacãn, sustentando
que o tipo de ação a que se refere o contribuinte, não suspende a
constituição do crédito tributério, pnd=n r-go, i=ntrefanto, conforme o
teor da Decisão prolatada pela Justiça, =.u=lpen~- a exigibilidade do
mesmo, observando que o contribuinte não juntou à= p= ,--a= d= =-Lia r-lef.=-
sa, documentação que comprovasse a efeti vaç'Nn d= depósito iud ir-icl-,
oque suspenderia exigibilidade do crédito f rihui-Ar= n . Opinou pela ma-
nutenção do crédito tributAri p . Cluan ÷n à r-,..ua exig ibilidade achou pru-
dente que o SASIT d..k DRF ver i f i ca=-== n andamento '-/ e Aço 4 = qual n. -
contribuinte se refere em sua peça r-J =. r-1.=f4==a.

C

._

_:



MINISTÉRIO DA FAZENDA
t"eik,FW
Alggo	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10435-00n.~93-10

nr. 101-R9.293

Pela decisão da, flta. 2AP27 a autoridade mom,f-rAtif-a

julgou procedente a ação fiscal, pelos mesmos fundamentos expostos na

informaOlo fi scal de 11-=.. 23.

SP.,g1“="-se o temp estivo recurso de flia. nn4-1e a

recorrente postula a reforma da decisão de lo. grau, de modo a que se-

ja suspensa a tramifacão do processo administrativo até final d.=a-cifaão

do SUPREMO TRIBUNAL FP-DFRAL.

Ademais, o Mandado de Segurança obteve sentença favorá-

vel, em que se declara a inconstitucionalidade e a inegibilidade da

contribuição em tela.

As fls. 35, foi juntada xerocópia da publicação no D.O.

do Estado de Pernambuco c f=nt=ndr, a ~-i ,aãn nr,--~ íAa pela Turma -r4 r.' TRF

que deu provimento, por maioria, a remessa, e julgou prejudicada a

Apelação.

Dessa decisão caberia recurso à instáncia superior, não

se tendo noticia se o mesmo foi interposto.

E o relatório. f;;/
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Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Do que consta dos autos, verifica-se que a recorrnte,

em suas razbes, alega que impetrou Mandado de Segurança junto à3a.

Vara Federal de Pernambuco nr. 927231-6, visando obtenção de sentença

QUE declara a inronstitucion.Rlidade e inexibilidade do PIS.

Alega, ainda, que o Mandado de Segurança obteve senten-

ça favorável e diante disso requer sela suspensa a tramitação do pro-

cesso administrativo, até final decisão.

As fls. 20, foi juntada informação (via processamento)

da distribuição automática de 07/07192), à 3a. Vara Fedeal, desse

Manddo de Segurança.

Embora não tenha sido trazido à colação a sentença con-

cessOria da Segurança impetrada, encontra-se às fls. 35 5 a publicação

de ~-2:=.ão da Turma do TRE, que apreciando remessa do Juizo Federal da

3a. Vara - PE, deu-lhe provimento e julgou prejudicada a Apelação,

vencido o Juiz José maria Lucena.

Dessa decisão caberia recurso A in--=.tància .=.uperior, no

se tendo notjria .f-2 o mesmo foi interpo.=-to.

Nessas condiçbes, a matéria de mérito, pertinente

constitucionalidade ou inconstitucionalidade do Pis, ainda não encon-

trou desfecho final na gm,=--fera judicial =

(4/;2
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A propositura, pelo contribuinte, de Mandado de Segu-

rança, importou na renúncia ao poder de recorrer na esfera administra-

tiva e desistÉncia do recurso acaso interposto, conforme dispsntn no

parágrafo único do art. 38 da 1= ai nr. 6.380, de 22/09/80.

Ante o exposto, o meu voto é no sentido de não conhecer

do recurso por ter sido impetrado do Mandado de Segurança para di a,..rus-

s-'An da mat>ria.

	

Brasília (DF), em 08 demem . =ro de 1995	 :2
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